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capa

Embora a movimentação pela 
consolidação das leis seja uma no-
vidade no Parlamento fluminense, 
a busca por seu cumprimento não 
é. Na legislatura passada, a Casa 
já tinha desenvolvido este trabalho 
através de outra comissão especial, 
presidida pelo deputado licenciado 
e atual ministro do Meio Ambien-
te, Carlos Minc (PT). O trabalho, 
que durou de setembro de 2003 
a dezembro de 2006, discutiu e 
combateu o descumprimento de 
normas tratando de temas tão dis-
tintos quanto o peso das mochilas 
escolares e as regras do atendimen-
to bancário, passando pelos direitos 
das mulheres. Com uma postura mais operacional do que 
analítica, a comissão realizou reuniões e foi a campo. Durante 
este período, a comissão fez várias blitzen, que garantiram 
notificações a planos de saúde e autuações de bancos, dentre 
outros resultados. Já as reuniões transformaram a Alerj em 
palco de discussões sobre os mais variados temas.

Também houve iniciativas isoladas de deputados e 
comissões que fiscalizaram o cumprimento de leis espe-

cíficas. Gilberto Palmares 
(PT) presidiu, por mais 
de dois anos, a Comissão 
Especial para examinar as 
condições de trabalho na 
área de telemarketing. “Is-
so nos permitiu observar 
questões sobre as quais 
não teríamos informações, 
como a da  jornada de 
trabalho”, afirma o parla-
mentar, que também fis-
calizou o respeito ao piso 
salarial da categoria. Já 
o deputado Paulo Melo 

(PMDB) encontrou nas blit-
zen importantes aliadas no 

cumprimento da Lei 4.198, de sua autoria, que proibia a 
cobrança de consumação mínima em bares, restaurantes 
e afins. Ao lado da presidente da Comissão de Defesa do 
Consumidor, deputada Cidinha Campos (PDT), e de fiscais 
do Procon, Melo percorreu bares e boates da Zona Sul e 
Norte da cidade. A questão motivou ainda uma Ação Civil 
Pública da comissão, que obteve, em 2003, liminar garan-
tindo seu cumprimento.

l

“Precisamos evitar 
interpretações 
múltiplas causadas por 
uma legislação sem 
parâmetros. Quando 
um cidadão faz uma 
pesquisa a respeito de 
uma lei, ele tem que 
entender a revogação 
expressa, e não tácita, 
como existe atualmente. 
O trabalho de consolidar, 
ajustar, arrumar, enxugar 
a legislação é um 
trabalho que beneficiará 
a democracia no estado”

Deputado João  
Pedro (DEM)

“O primeiro passo da 
comissão é sinalizar à 
população que a Alerj, 
da mesma forma que 
cria muitas leis, sabe 
reconhecer que muitas 
não têm valor, seja em 
função da completa 
impossibilidade de seu 
cumprimento ou por serem 
muito antigas. A comissão, 
como primeiro passo, 
busca facilitar o acesso da 
população às leis e isso, 
certamente, facilitará
o seu cumprimento”

Deputado Flávio 
Bolsonaro (PP)

“Manifestei meu 
interesse em 
participar do trabalho 
por considerá-lo 
fundamental. Entender 
a lógica das normas em 
vigor é complicado – 
foi, para mim, quando 
comecei a fazer 
pesquisas para subsidiar 
propostas. Acredito 
que as consolidações 
facilitarão as consultas 
dos cidadãos, o trabalho 
da Justiça e o nosso. 
Precisamos disso”

Deputado Ademir 
Melo (PSDB)

“Foi ao buscar o 
cumprimento de uma 
lei que detectamos a 
necessidade de propor 
mudanças, porque há 
leis que não podem 
ser cumpridas. Foi 
quando descobrimos 
que a atual legislação 
impedia o cumprimento 
das leis. Então, este é 
o momento de produzir 
uma legislação mais 
acessível. Só após darmos 
este passo voltaremos às 
fiscalizações e cobranças”

Deputado Pedro 
Fernandes (DEM)

Fotos: Rafael Wallace

Leandro Marins

Consolidar as normas vai facilitar pesquisa feita pela população

Trabalho é realizado desde a legislatura passada

Para verificar se bares e restaurantes estavam cumprindo uma lei 
sua sobre a consumação mínima, Paulo Melo (esq) foi às ruas
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exposição

A gaiatice de um fotógrafo in-
ternacionalmente famoso que, 
do alto da Mesa, fotografa o 

plenário pouco antes de receber a principal 
comenda do estado; as lágrimas de uma 
doméstica ao lembrar o espancamento por 
um grupo de jovens, e a descontração de 
um popular ator de TV, cercado por crianças 
nas escadarias do saguão são alguns dos 
flagrantes que fazem parte da exposição 
Retratos da Democracia, composta pelo 
trabalho de sete fotógrafos e estagiários 
da Casa, que será inaugurada no dia 17 
no terceiro andar do Palácio Tiradentes. A 
mostra faz parte do FotoRio 2009 – Encontro 
Internacional de Fotografia do Rio, onde a 
Alerj participa pela primeira vez. Em sua 
quarta edição, o evento ocupa os principais 
espaços culturais da cidade, a cada dois 
anos, com mostras fotográficas nacionais 
e estrangeiras.

Para o presidente da Alerj, deputado 
Jorge Picciani (PMDB), a exposição ofere-
cerá aos visitantes a chance de ter contato 
com um lado do Parlamento fluminense que 
não tem a mesma visibilidade das sessões 
de votação ou audiências. “O que não se 
vê claramente é o que circunda todo esse 
trabalho: o contato dos deputados com 
movimentos organizados, comunidades, 
grupos e cidadãos que, das mais diversas 
formas, vêm fazer suas reivindicações na 
sede do Parlamento, que é a Casa do Povo”, 
salienta. A exposição traz, em cinco painéis, 
45 registros de famosos e anônimos parti-
cipando de eventos, reivindicando direitos, 
utilizando serviços e sendo homenageados. 
São fotos de Dafne Capella, Érica Ramalho, 
Fabiano Veneza, Fabíola Gerbase, Leandro 
Marins, Rafael Wallace e Zô Guimarães.

O FotoRio é um movimento de fotógrafos 
que tem como proposta estimular a expo-
sição e discussão de trabalhos históricos 
e contemporâneos da fotografia. O evento 
tem como objetivo valorizar as fotos como 
bens culturais. "Nossa intenção é destacar, 
através de um evento de porte internacional, 
a importância da fotografia na comunicação 
e na vida social contemporânea, buscando 
atingir um público ainda maior que o fre-
quentador de museus", afirma o coordena-
dor-geral do evento, Milton Guran.

Fernanda Porto

Bem 
na foto

Exposição da Diretoria de 
Comunicação Social traz 45 
fotos de eventos da Casa e  
faz parte do FotoRio 2009

1 2

3

4

Z
ô 

G
u

im
ar

ãe
s

É
ri

ca
 R

am
al

ho

R
afael W

allace

Rafael Wallace

Dentre os registros 
feitos estão 
cerimônias como 
a do centenário do 
Theatro Municipal 
(1), a tristeza da 
doméstica que 
foi vítima de 
discriminação 
(2), gravações 
de programas 
de tevê (3) e a 
descontração do 
fotógrafo peruano 
Mario Testino(4)
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l  curtas barcas e pm

Relatórios prontos 

Da Redação

ZEE
O presidente da Alerj, deputado 
Jorge Picciani (PMDB), afirmou 
que a regulamentação da Lei 
5.067/07, que trata do Zoneamento 
Ecológico-Econômico (ZEE), será 
fundamental para o desenvolvimento 
sustentável e o planejamento de 
futuros investimentos. O ZEE prevê 
a classificação e o mapeamento 
de todo o território fluminense, 
determinando as atividades 
permitidas em cada região. "Existem 
muitos empreendedores interessados 
na silvicultura que podem ajudar 
a desenvolver, principalmente, o 
Norte do estado, com geração de 
renda através da questão ambiental", 
analisou Picciani, durante debate do 
Fórum de Desenvolvimento do Rio no 
dia 10. O evento (foto) contou com a 
presença da subsecretária de Estado 
do Ambiente e coordenadora do ZEE, 
Elizabeth Lima.

ICMS
O presidente também participou, 
no dia 2, de uma reunião entre 
o secretário de Estado de 
Desenvolvimento Econômico, 
Julio Bueno, e os prefeitos das 
cidades de Comendador Levy 
Gasparian, Areal e Vassouras, 
da região Centro-Sul fluminense. 
Claudio Mannarino, Laerte Kalil 
de Freitas e Renan Oliveira, 
respectivamente, apresentaram uma 
mesma reivindicação: igualdade 
de condições fiscais para competir 
com Três Rios, Sapucaia e Paraíba 
do Sul, que, durante o Governo 
Rosinha Garotinho, tiveram o ICMS 
reduzido de 19% para 2%. “Eles estão 
preocupados com as empresas que 
já estão nestas cidades e pensam 
em sair e com aquelas que evitam se 
instalar”, explicou Picciani.

Arevisão das tarifas das bar-
cas, o retorno da linha sele-
tiva para Paquetá e Niterói, 

a oferta do transporte de madrugada e 
a garantia de pelo menos 12 mil lugares 
nos horários de rush na linha Rio-Niterói 
são algumas das garantias que o rela-
tório final da Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) da Alerj que investiga 
os acidentes e problemas do transporte 
aquaviário do estado busca oferecer aos 
usuários. Além destas propostas, outras 
60 constam no relatório aprovado no dia 
9. O presidente da CPI, deputado Gilberto 
Palmares (PT), disse que ficou satisfeito 
com o resultado da comissão. “Apu-
ramos muitas irregulares e este re-
latório traz um conjunto de medidas 
que tem como finalidade melhorar 
o serviço prestado à população. O 
preço da tarifa, por exemplo, que 
nunca havia sido discutido, precisa 
ser revisto. Os valores das linhas 
Ilha do Governador e Paquetá, por 
exemplo, tiveram aumento de 270% 
e 324%, respectivamente, enquanto 
a inflação foi de 162%. Também 
queremos que a vida útil de uma 
embarcação seja respeitada e que 
novas linhas possam compor o 
transporte para agilizar o trajeto e 
aumentar a oferta para os usuários”, 
afirmou o parlamentar

O relatório final aprovado teve como 
autor o próprio presidente da CPI, que 
apresentou um documento alternativo 
ao do relator da comissão, deputado 
Dionísio Lins (PP). Com entendimentos 
divergentes em 18 propostas, ambos os 
relatórios foram submetidos a votação. 
Com cinco votos favoráveis, apenas 
um contrário – o do próprio relator – o 
documento do presidente foi aprovado e 
discutido ponto a ponto pelos integran-
tes da CPI. Os deputados ressaltaram a 
importância de se promover uma avalia-
ção dos 11 anos de concessão e de rever, 
no prazo de 120 dias, as conclusões 
da revisão quinquenal. “A conquista 

é da população, já que chegamos ao 
entendimento e a Barcas SA terá que 
melhorar a qualidade do atendimento 
ao público”, frisou Lins. 

Entre outras propostas contidas no re-
latório estão: a utilização dos recursos do 
ICMS pagos por Barcas SA na melhoria 
das linhas de Paquetá, Ilha do Gover-
nador, Ilha Grande e na implantação da 
estação em São Gonçalo, com abertura 
do edital de licitação, e a implantação 
do bilhete único no próprio sistema, 
permitindo que os usuários possam 
reembarcar em qualquer estação sem 
pagar nova passagem, dentre outras.

Estatuto da PM
Outra comissão da Casa teve seu 

relatório final aprovado: a comissão 
especial da Alerj que elaborou proposta 
de anteprojeto de lei para a criação do 
novo Estatuto da Polícia Militar, presi-

dida pelo deputado Coronel Jairo (PSC). 
O documento, votado no dia 3, propõe 
44 mudanças no estatuto atual, como a 
modificação da carteira funcional dos 
PMs inativos, que passariam a ter nos 
documentos a graduação da reserva, 
quando são promovidos; uma maior 
agilidade de ascensão na carreira e um 
tempo de descanso compatível com o 
desempenho da função. O anteprojeto 
deve ser votado em plenário ainda este 
mês. Caso seja aprovado, será encami-
nhado ao governador Sérgio Cabral, que 
poderá reenviar a proposta à Alerj, já com 
as modificações dos deputados.

Na reunião da CPI, deputados votaram os 
relatórios propostos por Palmares e Lins

CPI das Barcas propõe 64 
itens para melhorar o serviço 
e comissão especial sugere 44 
emendas ao Estatuto da PM 

Érica Ramalho

Rafael Wallace
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Érica Ramalho

meio ambiente

Oministro do Meio Ambiente, 
Carlos Minc, anunciou, du-
rante audiência no dia 15, 

que o Governo federal dará início ao pro-
grama Destrava 2 ainda neste semestre. 
Segundo ele, o objetivo é reduzir o tempo 
de espera para a obtenção de licenças 
ambientais em menos de 14 meses. “Os 
próprios empresários reconhecem que já 
houve um avanço no licenciamento após 
o Destrava 1. Hoje eles demoram até um 
ano e meio menos do que antes. E, antes 
do fim do mês, teremos novos mecanis-
mos para agilizar o licenciamento, mas 
sem perder o rigor, sem afrouxar no que 
é importante, e seremos ainda mais ágeis 
e rigorosos”, destacou o ministro, ressal-
tando, durante o evento realizado pelo 
Fórum de Desenvolvimento Estratégico 
do Estado, que não há contradição entre 
“agilidade e rigor”. O presidente da Casa, 
deputado Jorge Picciani (PMDB), desta-
cou que a Alerj está ao lado do ministro, 
constantemente comprometida com este 
e com todos os demais temas ligados à 
ecologia e à qualidade de vida. 

Picciani aproveitou para anunciar 
as ações da Casa para a proteção das 
matas e do meio ambiente no estado. 
“Nosso próximo passo será a aprovação 
de um Código Ambiental do Estado, que 
ainda está sendo estudado, e a votação 
da Mensagem 33/07, do Poder Executivo, 
que prevê a substituição gradual, pelos 
estabelecimentos comerciais, das sacolas 
plásticas por bolsas feitas de materiais 
mais resistentes e, portanto, reutilizáveis”, 
afirmou o peemedebista. Aproveitando 
a discussão sobre licenciamento, Minc 
adiantou que vai licenciar todas as “boas 
hidrelétricas que geram muita energia 
alagando pouca área” e defendeu a energia 
eólica. “No dia 18 de junho, em Natal (RN), 
anunciaremos a Carta dos Ventos, com 10 
pontos para desbloquear a energia eólica. 
Entre as propostas, há uma promessa do 
ministro da Fazenda, Guido Mantega, de 
cortar o Imposto sobre Produtos Industria-
lizados (IPI) dos equipamentos. O Brasil 
será uma potência eólica”, garantiu. 

Minc reafirmou que o desmata-
mento da Amazônia foi reduzido em 
55% em relação ao ano passado, o que 
representa o menor índice dos últimos 
20 anos. Para dar continuidade a esta 
redução, ele disse que o Governo federal 
irá realizar a operação Arco Verde, que 
vai destinar financiamento, apoio e 
tecnologia para a construção de alter-
nativas sustentáveis ao desmatamento. 
“Queremos permitir que 24 milhões 
de pessoas que vivem na Amazônia 
tenham uma vida digna, sem destruir 
este bioma tão importante para o Bra-
sil e para as mudanças climáticas”, 
afirmou. “Apertamos o cerco fechando 
serrarias, cortando crédito e asfixiando 
a atividade ilegal. Eu mesmo participei 
de 21 operações com o Exército, prote-
gido por colete à prova de bala, subindo 
em trator”, contou o ministro.

Durante a reunião, onde o ministro 
também divulgou a criação de um Fundo 
Federal da Mata Atlântica, que receberá 
U$ 32 milhões, compuseram a mesa de 
debate o vice-governador do estado, Luiz 
Fernando Pezão; a secretária de Estado 
do Ambiente, Marilene Ramos; o secre-
tário estadual de Agricultura, Pecuária, 
Pesca e Abastecimento, Christino Áu-
reo; o presidente do Instituto Estadual 
do Ambiente (Inea), Luiz Firmino; e o 
presidente da Associação das Empresas 
de Engenharia do Estado do Rio (Aeerj), 
Francis Bogossian.

Ministro anuncia que licenças 
ambientais serão emitidas em 
menos de 14 meses após início 
da operação Destrava 2

Marcela Maciel

Licenciamento destravado

Minc (esq.) 
esteve em 
evento 
presidido por 
Picciani no 
plenário

O ministro do Meio Ambiente 
garantiu, no evento, que o 
Zoneamento Ecológico-Econômico 
da Amazônia será concluído 
ainda em 2009. “Já aprovamos o 
zoneamento de vários estados como, 
por exemplo, Acre, Rondônia e Pará. 
O do Maranhão está sendo votado 
na Assembleia de lá e estamos 
colocando mais dinheiro e mais 
gente para trabalhar neste sentido 
porque o zoneamento, combinado 
com a regularização fundiária, será a 
legalidade ambiental na Amazônia. 
Sem ele, o que existe é uma selva 
strictu sensu”, brincou. De acordo 
com Minc, a intenção é mostrar que 
o crime ambiental não compensa, 
fazendo com que a recuperação 
destas áreas tenha crédito. 
“Queremos levar para o banco dos 
réus os poluidores e os desmatadores 
e vamos pagar pelo serviço ambiental. 
Isto significa destinar dinheiro do 
tesouro, de multas, de royalties 
do petróleo, para fazer com que a 
população, que ficou desempregada 
com o fechamento  da serraria ilegal, 
receba para reconstituir corredores  
de biodiversidade”, explicou. 

Amazônia  
terá seu ZEE
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‘Busco caminhos  
para a superação  
dos problemas que o  
estado do Rio enfrenta’

Como o senhor, que vem 
atuando contra as OS, 
viu o anúncio de que o 
Theatro Municipal será 
retirado da proposta?
A Alerj, através de seus par-
lamentares, apoiando a mo-
bilização da sociedade civil, 
conseguiu salvar o Theatro 
Municipal. A comissão teve 
um papel importante. Nós 
nos dedicamos muito a isso, 
estudamos, nos aprofundamos 
e analisamos o texto sob o 
ponto de vista do Direito Ad-
ministrativo e Constitucional. 
Fizemos três grandes reuniões 
sobre o tema: duas audiências 
e uma reunião aberta com a 
presença da secretária (de Es-
tado de Cultura) Adriana Rat-
tes. Portanto foi uma grande 
conquista e uma das maiores 
do meu segundo mandato.

Isso encerra o impasse?
Não. Estou conversando com 
os servidores da Funarj exa-
tamente sobre este tema, 
porque outras questões per-
manecem, inclusive no que 
diz respeito à Constituição. 

A possibilidade de se entre-
gar um equipamento públi-
co, com dinheiro público e 
funcionários públicos, a uma 
entidade escolhida sem licita-
ção é inconstitucional.

O que pautará a comissão 
no segundo semestre?
A questão do Instituto Esta-
dual do Patrimônio Artístico 
e Cultural (Inepac), 
que chegou a ser 
tema de audiên-
cia. Queremos dar 
ao Inepac meios 
para que tenha a 
necessária autono-
mia para promover 
o tombamento e a 
proteção do nosso 
patrimônio. Tam-
bém faremos uma audiência 
sobre a Conferência Nacional 
de Comunicação, que envolve 
todos os debates sobre as 
rádios comunitárias e a de-
mocratização da comunicação 
no Brasil, e outra sobre os 
bondinhos de Santa Teresa, 
que são tombados e não es-
tão trabalhando a contento. 

Discutiremos ainda a relação 
entre Educação e Cultura.

Recentemente foi anun-
ciado o envio à Casa, pe-
lo Executivo, de projeto 
que destina 1% da receita 
tributária à Cultura. O 
senhor é autor de uma 
proposta de emenda cons-
titucional (PEC) destinan-

do mais: 1,5%. 
Como será essa 
discussão?
Vou lutar para 
que seja aprovada 
a PEC. Garantir 
este percentual 
pela Constituição 
Estadual dá mais 
segurança à me-
dida. Além disso, 

tem o tamanho do percentual. 
O que defendemos está em 
harmonia com a PEC 150, em 
tramitação no Congresso Na-
cional. Esta PEC propõe que a 
União gaste 2% com Cultura, 
os estados gastem 1,5% e os 
municípios 1%. Então o per-
centual proposto é o mesmo 
que o Congresso discute. O 

Rio tem gastado pouco com 
a Cultura. É um engano o 
Governo do estado dizer que 
vai resolver os problemas com 
um novo modelo de gestão. 
É importante garantir este 
investimento maior. Fico feliz 
e gratificado ao ver o Poder 
Executivo enviando um pro-
jeto para cá depois de termos 
apresentado a PEC.

O senhor também integra 
um grupo de parlamen-
tares que quer criar uma 
comissão para rever o Re-
gimento Interno.
Este regimento que está 
aí está superado e precisa 
ser atualizado. Quando ele 
foi feito, a tecnologia da 
informação não tinha a im-
portância que tem. Há, hoje, 
muitos mecanismos que ga-
rantem a transparência, por 
exemplo, disponibilizando 
o orçamento da Casa na in-
ternet. E haveria também a 
possibilidade de reorganizar 
as comissões e estipular um 
prazo para envio dos requeri-
mentos de informação. 

Fernanda Porto 

Um dos nomes fortes do PT no estado, o deputado Ales-
sandro Molon, que começou a carreira política em 2003, 
vê sua ascensão com serenidade. Em seu segundo man-

dato, ele credita à prática parlamentar – e a experiências como sua 
candidatura à Prefeitura do Rio em 2008 – o fato de ter adquirido, 
na busca por respostas e soluções, uma postura mais combativa 
do que a do começo de sua carreira na vida pública há seis anos. 
“Hoje sou um deputado mais completo. Além da denúncia do que 
está errado, que continuo fazendo com a mesma veemência e deter-
minação, busco caminhos para superação dos problemas que o Rio 
enfrenta”, analisa. No momento, sua busca por soluções se concentra 
na atuação como presidente da Comissão de Cultura da Casa, ao 
mediar o que classifica como “a queda-de-braço entre o Governo e 
os funcionários dos equipamentos culturais do estado que podem 
passar a ser geridos por Organizações Sociais (OS)”. 

lENTREVISTA    alessandro molon (Pt) 

Rafael Wallace

     Faremos 
audiência sobre 
a Conferência 
Nacional que 
debaterá a 
democratização  
da comunicação

“

”




